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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PC PEREIRA OLIVEIRA, 13 4º ANDAR, - Bairro CENTRO, Florianópolis/SC, CEP 88010-540 

Telefone: - h�p://www.inss.gov.br 
  

CONTRATO Nº 6/2021

Processo nº 35014.128318/2020-31

  

TERMO DE CONTRATO 
(SERVIÇO DE ENGENHARIA)

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ENGENHARIA Nº 06/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ATRAVÉS DE SUA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL SUL E A EMPRESA PROTEPAR -
AR CONDICIONADO LTDA.

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Economia, criado na forma da
autorização legisla�va con�da no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, e reestruturado conforme determinação con�da no
art. 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13 de maio de 1992, alterado pelo Decreto n.º 9.746, de 8 de abril de 2019, inscrito no
CNPJ/MF sob nº 29.979.036/1162-89, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, por meio de sua SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL SUL, com sede na Praça Pereira Oliveira, 13, Centro, na cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina, neste ato
representado pela sua Superintendente Regional, Sra. KATHIA MARIA MOREIRA BRAGA, designada pela Portaria 150, publicada no
D.O.U. n° 164, de 25/08/2016, portadora da Cédula de Iden�dade RG n° 847.206-8, expedida por SSP/SC, e CPF/MF n° 293.591.479-15,
e a empresa PROTEPAR - AR CONDICIONADO LTDA, com sede na Rua Saldanha Marinho, nº 33, sala 607, Menino Deus, na cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF nº 08.606.524/0001-32, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr. MAURO JOSÉ WECK, portador da Cédula de Iden�dade RG nº
1030358228, expedida pela SSP/RS, e CPF/MF nº 650.424.170-87, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista
o que consta no Processo nº 35014.128318/2020-31 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de
25 de maio de 2017, RESOLVEM celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 02/2020 mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para executar serviços de assistência
técnica, manutenção em caráter preven�vo e corre�vo, com fornecimento de peças, materiais e componentes de aparelhos de ar-
condicionado �po ACJ (janela), �po Split e centrais de ar condicionado �po Self Contained, incluindo manutenção e limpeza higiênico-
sanitária do sistema de dutos de ar-condicionado central e ven�lação e o respec�vo monitoramento da qualidade do ar interior dos
ambientes, além do remanejamento de equipamentos de ar condicionado do �po Split nas Unidades Operacionais do INSS
administrados pela Gerência Execu�va em Criciúma/SC.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, iden�ficado no preâmbulo acima, e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QTD. PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
PARCIAL

FREQUÊNCIA
(NO ANO)

VALOR GLOBAL
(10 MESES)

  MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS E CENTRAIS DE AR CONDICIONADO
1 Manutenção em aparelhos do �po Janela (ACJ). TR 83,38 17,29 1.441,64 Mensal 14.416,40

2 Manutenção em aparelhos do �po Split System hi-wall, Piso/Teto ou
Cassete. TR 237,50 16,98 4.032,75 Mensal 40.327,50

4 Manutenção em centrais de ar condicionado do �po Self Contained
ou similar. TR 45,00 16,11 724,95 Mensal 7.249,50

SUBTOTAL  ESTIMADO 6.199,34  61.993,40
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  MANUTENÇÃO PREVENTIVA HIGIÊNICO-SANITÁRIA

3 Análise microbiológica, �sica e química do ar interior (ponto
interno), conforme NBR14679. Unid 8,00 171,25 1.370,00 Semestral 1.141,67

5 Limpeza, higienização e descontaminação de dutos do sistema de ar
condicionado, conforme NBR14679. m 135,00 10,00 1.350,00 Semestral 1.125,00

SUBTOTAL  ESTIMADO 2.720,00  2.266,67
  INSTALAÇÕES E REMANEJAMENTOS

6
Remanejamentos de equipamentos, conforme discriminado na
planilha anexa (desmembramento do item 6 (seis) do orçamento
geral es�mado), valor Global anual previsto. 

Unid 1,00 8.750,00 8.750,00 Conforme
Demanda 7.291,67

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA 10 (DEZ) MESES  71.551,74

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 10 (dez) meses, contados a par�r de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente
e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente.

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada.

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente.

2.1.4. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço.

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração.

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação.

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 71.551,74 (setenta e um mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e quatro
centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor de R$ 9.558,34 (nove mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e trinta e quatro centavos), correspondente aos
serviços de manutenção preven�va higiênico-sanitária (itens 3 e 5) e instalações e remanejamentos (item 6), é meramente
es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à contratada dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 510181/57202

Fonte: 0150570202

Programa de Trabalho: 09122003220000001

Elemento de Despesa: 339039

PI: ARCOND

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
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8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. 10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. As regras e condições rela�vas à possibilidade de subcontratação (parcial) do objeto estão estabelecidas no Termo de
Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de
ins�tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X
da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor
do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de adi�vos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será
calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo
desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato ob�do na licitação, com
vistas a garan�r o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado,
em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, com relação aos itens 1, 2
e 3 do subitem 1.1.1 do termo de referência.
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14.4.1. A assinatura do presente contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos
ao instrumento convocatório a que se vincula o ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no
seu conjunto, a dez por cento do valor total contratação, nos termos do art. 13, II, do Decreto n. 7.983/2013.

14.5. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, com relação aos itens 4,
5 e 6 do subitem 1.1.1 do termo de referência.

14.5.1. A diferença percentual entre o valor global dos serviços e o preço global de referência poderá ser reduzida para a
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e jus�ficados, desde que os custos unitários dos
adi�vos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência u�lizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada
a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

14.5.2. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quan�ta�vo ou preço deverá apresentar preço unitário
inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião da licitação, man�da a proporcionalidade entre o preço
global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no §
1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Jus�ça Federal do
Estado de Santa Catarina, Subseção Judiciária de Florianópolis, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, o presente Termo de Contrato é lavrado
eletronicamente, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93, o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas
testemunhas abaixo nomeadas.

 

 

 

_________________________

PELA CONTRATANTE:
KATHIA MARIA MOREIRA BRAGA

Superintendente Regional
RG n° 847.206-8 SSP/SC

CPF/MF n° 293.591.479-15
 

 

_________________________

PELA CONTRATADA:
MAURO JOSÉ WECK
Representante Legal

RG nº 1030358228 SSP/RS
CPF/MF nº 650.424.170-87

 

 

TESTEMUNHAS:

 

Carlos da Silva Mateus
SLLCE/GEXCRI/Chefe
CPF 058.064.179-13

 Rafael Somariva
Analista do Seguro Social

CPF 065.209.559-30

Documento assinado eletronicamente por CARLOS DA SILVA MATEUS, Técnico do Seguro Social, em 04/03/2021, às 17:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SOMARIVA, Analista do Seguro Social, em 04/03/2021, às 17:06, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mauro José Weck, Usuário Externo, em 05/03/2021, às 08:31, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KATHIA MARIA MOREIRA BRAGA, Superintendente Regional Sul, em 05/03/2021, às
09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3009339 e o código CRC 81F5714F.

Referência: Processo nº 35014.128318/2020-31 SEI nº 3009339

Criado por alessandra.mussi, versão 40 por carlos.smateus em 04/03/2021 17:02:43.
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